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Acórdão nr. 101-25.268

Participaram, ainda, do presente julgamento, os. seguintes Conselhei -

K015:: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CELSO ALVES FEITOSA, JEZER DE

	

OLIVEIRA CANDIDO, RAUL PIMENIEL e SEBASTIAO RODRIGUES CAPRAL 5,,,, 	..
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13660-000.116/90-19

RECURSO NR.: 103.897

ACORDg0 NR.: 101-85.268

RECORRENTE N CONSTRUTORA RIO PARDO LTDA.

R 	 1,-. A. ï 	R I. Q..

Contra a empresa em epígrafe foi lavrado auto de infra-

,p..Wo de fls. 03/13, cons:kplando una exigOncia fiscal de 83.940,67 BTNE,

de imposto de renda de pessoa jurídica, nos exercícios de 1987, á

1990/Base 1986 á 1989, caracterizada por Distribuição Disfarçada de

Lucros decorrente de empréstimos. feito aos sócies,ocasionandoum saldo
devedor de Corre0e Monetária a. Maior, em fuslOo da (.:.M. indevida das

Reservas de incros, no valor de Cz$ 2.117,00 no exercício de 1987

efis. 12, letra A, 13 letra. 82 e 18) e NCz$ 11.376,00 no exercício de

1990 (fls. 12 letra D2, 13 letra Dl, e 18)p Omissão de Correção Mono....
târia, dos imóveis destinados a venda, reduzindo o lucro liquido do
exercício, no valor de Cz$ 4.298.6$6,00, no exercício de 1988 (fls -12

letra Bl, 13 letras Bi e 15)g Cz$ 78.888.639,00 no exercício de 1989

(fis.12 letra Cl, 1$ letra Cl e 16), e Ncz$ 2.532.068,39 no exercício

de 1990 (fls. 12 Letra Dl, 13 letra D2 e 17). Enquadramento fiscalp

art. 145, 153, 154, 285, 347, 367, 405 do RIR/80 e art. 3,'.F. do

D1-2.3421/87 e ar 1'., 29 da Lei nr.7.730/89.

Na impugnação de fls. 57/61, alega a interessada, em

síntese !l'.que dedica-se.. ao ramodeconstru0o civil sob o regi,me de Ad-

ministraçãb, flm:-., construindo por conta própria, pelo que nUo poderia

ter imóveis em estoque para corrigir, cc.:informe denund.a o autuanteg Os

empréstimos efetuados aos	 cri. (DO 	 de acordo entre os mesmos,
que seriam restituidos devidamente cor r' 	 assim que concluído o

empreendimento ou antes mesmo ., , e o caixa comportava tais. retiradas. .

(i
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PROCESSO NR. 13660-000.116/90-19

Acórdo nr. 101-1::35.268

O emprc....!evidiim)to Edificio Del Rey, construido em 1.,c,. .,rre-
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des, sendo o valor de Cz15 . 450.000,00 simplesmente para fins de inci.-
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c: J.. a	 3:1 o	 •i:1..l...i. t. e) 	 do	 :1. 11"f r" a fl:'..23..."1::) . 	+.::: in	 P •: .:Ï. V ' to :.

Deciã,b do Delegado da Receita Federal. em Varginha/110,

ás fls. 74/85 assim ementadaN

il 1.31S	 :1. 1'1) c..:1'....) (:) :1. 5 	 Cie S 't'. :1. 1'1 c)1(:1 C.) CS 	 á.	 ',.., C:11 3:1 41). ,,,	 :'i).	 1:)-:). 1''' t'. :1.. I cc	 C:10	 r.:11:::1"- :1. C)C1 0- • - b:. '-' •

Se	 de	 1., ç;: 7 „ 	 dr.:?,..)C::, r 21.0	 5 e 1'	 .)). I. t.t.:R. à, 1., Z • d c.E CS 	11) c.:)1"I C: 1.'..i)).1c- 1..if1.311(:?I'l .1., o 	 e
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C1 et	 de	 í::::',.o ic' V' C:: ç;'..2(t::1	 MC:1 C::, t'. á.	 1...:A	 1...... c' 1. I- '1,' :,	 3o.	 DL_

PVOSIAMO-Se distribuiçWo disfarçada de lucros. no negócio
pela qual a Pessoa Juridica empresta dinheiro à. pessoa
ligda, se, na data do emprestimo, possui Lucros Acumu -

l''C:1111. (.. ar t, „ :1367- V do 1 0..1: R/ =.:3(..) ) . 	 -.
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anos-base de 1986 à 1989 (fls. 38/41),bem como nas. Deciara0o de Ren-

dientos 1, RI::,, (fls. 44/48)constam a. D ..-.)11ta ImÓveis Destlnados a Ven-

da/Ativo CirculanIe, não ti:Nulo, no entanto, procedido as devidas c.ol--

	

L .E2CO':11 monetárias, OS duais - imóveis. destinados a venda --- passaram a 	 i

ser . corrigidos a parptir de 1987, nos termos do art. 3o. do M..... nr.

	'',...''. -..7',.,.:1 1. ...," .•.2, ".:;-` ., 	 Cri	 Ab' ',Np.,
,
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Acórdão nr. 101-05.260 ,

Juntando às fls. 62/64 a escritura de compra e venda, a 1

impugnante justifica que 10 apartamentos nãO estavam a venda, razão

pela qual devemser excluídos na tributação referidas unidades, confor-

me demonstra.tivo de correção monetária de fls. 78/80, elaborado com

apoio dos c: 1. 	 de fls. 69/71.

Os emprestimos realizados. á sócios com a existOncia de

Lucros Acumulados/Reserva de Lucros no PL, caracterizam a Distribuição

Disfarçada de Lucros, como previsto no art. 367 V do RIR/80, e no

art. 20 V.. do DL, nr. 2065/93.

,

As Reservas Ocultas de fls. 19, foram computadas nos	 .

valores dos demonstrativos de Correção Plon.c..,!t..ári,.i,„ coAas devidas alte-

raçffes ocasionadas, como confirma o Demosntrativo de fls. 81, in fine,

82/03, elaborados com apoio dos elementos de fls. 68 e 72.
,

Assim, modifica a autoridade de primeiro grau, os valo-

res constantes do auto de Infr.a0o, Julgando Procedente, em Parte, o

Auto de Ilyfr.a.c&>, mantendo o crédito tribwtário confo" explic :Sta às

fls. 04.

Regularmente not...1fic,...-.,..., insurge-se, a interessada,

apresentando às fls. 91/96, Recurso à este Conselho, buscando reformar

a Decisão de lo. Grau, trazendo os autos. a mesma ardumentação expendi-.

da na impugnação, com relação aos Empréstimos contraidos pelos sócios,

inovando, por6r,. ao afirmar que os mesmos se deram em decorrncia de
novo empreendimento, o qual não oferecia condiçUes de indicar Lucros

Acumulados, e que o resíduo a este titulo, de Cz$ 3.059,00, era. fruto -

de meros ajustes contàbeis de exercicios antepiores.

No consernente aos Imóveis á Venda, alega. que trabalha

por Administração, e como taj não possue imóveis a venda e que o titu...-

,
i .,
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loda conta Imóveis Destinados â Venda no Ativo Circulante, não passou 1

de mera incorreção de 1.,..ulç,mmento contábil, nãosendo elemento bastante

para ensejar . a exigOncia fiscal.

A fiscalização e a própria decisãqo singt.tlar . reconhece-

ram esta qualidade da empessa, L:mto que já excluíram da tributaç%o as

10 unidades destinadas a proprietária do terreno, faltando ainda ex-

cluir os restantes imóveis, desde que constroe por administração, não

podendo ter imóveis em estoque para efetuar . a exigida. corre0o monetá-

,
Encerrando sua peça defensória alega que a fiscaliza-

çab não conseguiu descaracterizar o exercicio da atividade administra-

tiva, por parte da autuada; Não indicou com precisão a efetiva nature-

za e car ....m::terist.ic.as dos dispendios realizados, nem se os mesmos foram

ou não reembolsados; Não ofe'IM,C14. 1. com precisão o elo de . 1iga0o entre a

prova e a descaracterização do regime de adminis1ra0o de obras/pro-

prietária de imóveis, elemento indispensável a perfeita configura0o

do pretendido ilícito, e cita em seu favor o ar t. 678, parágrafo 203.

do RIR/80, de que os c!s!:-....J...ecim(NItos prestados pelo ccm ytribinte só po-

derão ser impugnados com elementos seguros de prova de indleios vee-

mentes de falsidade ou inexat.idão.

lijí iil
'- .1E o relatório.

'q
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

1i1NI3TERI3 DA FAZENDA

PRIPIE1Rt) Ct1NSE1.110 1)E: CONITRIBUINTES

I"'RO('.:ESSO KIR. 13660 . 000. I 6/1 '.;-'0 . 19
ACORDNO NR. 101 85.268

Conselheiro : FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Consoante se v0 da parte expositiva dos fatos, as irre.
gularidades aponladas no Auto de Infração são as seguintes:

"A) EXERCICIO DE 1987 - ANO-BASE 1986

1) Distribuição Disfarçada de Lucros acarretando uma
Correção Monetária indevida da Conta de Reservas de Lt.
cros, no valor de (Z$ 2.117,00,

B) EXERCICIO DE 1988 - ANO-BASE 1987

1) Deixou de efetuar a Correção Monetária dos Imóveis
Destinados á Venda reduzindo o seu Lucro Liquido do
Exercício, no montante de CZ$ 4.298.636,00 conforme De -
monstraivo de Correção Monetária em anexo.

C) EXERCICIO DE: 1989 • ANO -BASE 1988

I) Deixou de efetuar a CorreçãoMonetárja dos Imóveis
Destinados á Venda reduzindo o Saldo Credor do Corre0o
Monetária «' o Lucro Liquido do Exer-
cício do valor de CZ$ 78.888.639,00.

D) EXERCICTO DE 1990 - ANO-BASE 1989

I) DistriNtiçNo D1sfarçada de Lucros, acarretando uma
Correi, ção Monetária Indevida da Conta de Reservas de Lu-
cros no valor de NCZ$ 11.376,00.

2) Deixou de efetuar a Correção Mcmetária dos Imóveis
Destinados á Venda reduzindo o Saldo Credor de COVKID
MonetAri.a, valor NCZ$ 2.532.068,39."

(;14'"/ 	 11P4
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IMpinni0O"	 autoridade monocralAca ex-

cluiu da ;1 -iiiitLaçÃO, 0 que concerne a aus .éncia de correção monelaria

dos Imóveis des;jnados	 venda, os seguintes valoresr:

Exercicio de 1988, ano-base de 199).' .........	 3.50.678,60

Exercl.cio de 1989, ano . base de 1988 ......... Cz$ 43.286./90,78

Exerc1cio de 1.990, ano-base Cle 1909 ......... 	 462.5Y2,75

Assim o fez porque a auluada comprovou alr:wes dà

tada da Escritura de Compra e Venda (fls. 62/64), que dera como parte

do pagamenlo do lerreno silo	 Av. Antonlo ,Jungueira de Souza, em S.

- MLi. onde està sendo construido o Edifercio Del Rey, os Apar

L'mnewi l:ws nrs- 5O1.g 504;; ;:::05g 506g 601 a 606, o que significa dizer que

cilados apartamentos não estavam como imóveis á venda. Neste tópico

manteve a 3" .1. 	 dos valores de Cz$ 943.311,00g Cz$ 11.062.959,2?

e NCz;1; 1.162.034,92, nos exercicios de l988, 3989 e 3

mente.

Quanto a tribu;ação com base na Distlibuição Disfarçada

de lucros, a mesma	 foi man;ida.

EM 1: 1,1,:ir.1:5 raza,.is do recurso insiste a recorrente que ope

r4k:-.:•:-1. pelo regime de administraço, no possuindo, em uonsequencia, imo.

veis pi éprios para r . evenda, sendo ,:ASW.iirt '1 ri 	 a exigencia

no tocani.e à reclamada correção monetárla :1 ri 	 sobre imÓve.:,:', de.::::-

VArl .iikdos à venda.

Entende que o reconnc..c ..imento . fiscal do que a empre;wrsa

exerce sua arividade no regime de administração )vem afastar a preteri.

são do mesmo Fisco, acrescentando que a mera incorreção do 1,.:.knç,':u.wy... .,nto

,zontâbil onde de forma indevida	 bens consla da conta h lmoveis Des

tinados à Venda - Alivo CivLulante', n:áo é eiemenro bastante para en -

selar a exigencia Tiscal.

11,1141
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PROCE..W.l=0 NR. .1....566()-4.)ç)c).116/90 19

nr. 101

Informa o fisco que H .:i't5 construçes realizadas pela
corrollte em regime de administração, ela realiza pagamentos mensais de
alguns apartamentos (fls. 21, 24/36) em seu nome, contabiljzando es
como despesas e sua escrituraç'ão, o que constitui um ind:fcio de que
aqueles apartamentos seriam destinados á venda.

Ademais, não somente flOS balanços Levantados pela Re
c.or	 1987	 199-'iD„	 basse cie 1	 fls„
:38/11 ) „	 tri.a „	 r es p	 t i	 cie	 t"	 cic	 cli ¡liei

sentadas pata o mesmo período (fis " 4 ,4/A0), constam a contabilizaçe
da Conta de Imóveis Destinados â Vendas - Ativo Circulante, o que foi
inclusive registrado no D'iári0 da Empresa.

Se assim o fez deveria observai o dispostono art. 3o.

do Dec. i!r. 2511/87, segundo o qual os imóveis destinados â venda,
a partir do período 'base de 1987, deverão ser atualizados monetaria-
mente, e a coiltvapartÁda dessa ( ..:.m .ilabilização deverá compor o Saldo de
Correção Monetát . ia " Contudo, não observou.

Nesse passo é de ser mantida a decisão de lo„ grau -
quanto a

Referenlemente a Distribuiç'ão Disfarçada de Lucros, em

nenhum momento logrou a veccirrf...: ,:rite infirmar a imputação fiscal de que
nos períodos -base de 1986, 1987 e 1989, fez emprèstlmos a sÓclos,
quando possuia Lner05 Acumulados/Reserva de LUCVOS	 Patrimünio
quido"

1:3VOCÁNI:ifFIW"ItO fiscal guardou inteira consonncia com o

mandamento	 no art. 362 do RIR/80, segundo o qual "Presume se 	 -

distribui0o di.sf.::uçada de lucros no negócio peloqual a pessoa iitrJd1.
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Acórdãb nr. 101 -85.26S

V - EMpresta dinheiro a pessoa lidada se,na data do em-
préstimo, possui lucros acumulados ou reservas de lucros -"

Por outro lado observou a autoridade Lançadora o que
det.ermina o art. 20, inciso V, do Dec.-lei nr. 2.065/83, a saber g "no
caso de lucros ou reservas acumulados após a concessão do eft4WéSIJAW!,

o disposto neste inciso aplicar-se-á a partir da formaç'ão do lucro ou
reserva, até o montante do empresAimo."

Em • verdade os empréstimos feitos. aos sócios resultaram

num saldo devedor de correção monetária a maior, em funç%b da corre0o
monetária indevida das reservas de lucros.

Ha esteira dessas consideragfies, voto pela. negativa de
provimento do recurso.

Brasalije junho d	 9941
1--	 .
ru2...4.--le.A..-9ép	 „.dioe .: • ••• •.•.•ina...............
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FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - R-:LATOR
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